
Câmara Municipal de Hortolândia
Estado de São Paulo

-
PROCESSO LEGISLATIVO

-

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1/2022 - Poder Executivo - ALTERA A LEI Nº 2.004, DE 07
DE FEVEREIRO DE 2008, QUE "DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS INTEGRANTES DOS QUADROS DE PESSOAL DOS ÓRGÃOS DOS PODERES
EXECUTIVO E LEGISLATIVO, DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS, DO MUNICÍPIO
DE HORTOLÂNDIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

-

TRAMITAÇÃO
-

Data da Ação 06/04/2022

Unidade de Origem Comissão de Finanças e Orçamento

Unidade de Destino Gabinete da Presidência

Status CONCLUSO À PRESIDÊNCIA

-

TEXTO DA AÇÃO

-
Segue juntado, nesta data, o Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, seguindo os autos
conclusos à Presidência.

-

Hortolândia, 06 de abril de 2022.
-

-

Marcia Cristina Guilherme
Oficial Administrativo



CÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA
ESTADO DE SÄO PAULO

PARECER DA COMISSÄO DE FINANCAS E ORCAMENTO
PARECER N' 61/2022

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 01/2022
VICE-PRESIDENTE/RELATOR -EDUARDO LIPPAUS

I- INTRODUCAO:
E submetido A apreciacäo da COMISSÄO DE FINANCAS E ORCAMENTO, o Projeto

de Lei Complementar supramencionado, de autoria do Poder Executivo, que "Altera a Lei n°
2.004, de 07 de fevereiro de 2008, que "Dispöe sobre o regime juridico dos servidores püblicos
integrantes dos quadros de pessoal dos örgäos dos Poderes Executivo e Legislativo, das
autarquias e das fundacöes püblicas, do Municipio de Hortoländia, e da outras providencias."

Consta da mensagem n? 07/2022 apresentada pelo Poder Executivo, o seguinte:

"Tenho a honra de passar äs mäos de Vossa Excelöncia, para apreciagäo e deliberacäo
dessa Egregia Cämara Municipal, o incluso Projeto de Lei Complementar, que altera a
Lei n 2.004, de 07 de fevereiro de 2008, que "Dispöe sobre o regime juridico dos
servidores püblicos integrantes dos quadros de pessoal dos örgäos dos Poderes Executivo
e Legislativo, das autarquias e das fundagöes püblicas, do Municipio de Hortoländia, e dä
outras provid£ncias."

Cumpre salientar que a Lei 2004, de 07 de fevereiro de 2008, que dispöe sobre o
Estatuto dos Servidores Püblicos do Municipio de Hortoländia prev& o dever de entrega
da declaragäo de bens por ocasiäo da admissäo, tanto em seu artigo 31, inciso II, como
no artigo 289, inciso XXTI.

Contudo, näo hä expressa obrigagäo em se atualizar a declaracäo de bens e entregar ä

Administracäo, anualmente.

O artigo 13 da Lei de Improbidade Administrativa - Lei Federal n° 8.429/92, disciplina
acerca da entrega de declaragäo de bens anual, atualizada, constituindo norma de caräter
federal e näo nacional, aplicando-se aos servidores federais.

Assim, € necessäria a alteracäo do artigo 289, que prev& os deveres funcionais, inserindo-
se parägrafo sobre o tema. Para tanto, € necessärio transformar o parägrafo ünico jä
existente, em $1°, bem como a inserir o $2°, para tratar da atualizacäo anual da
declaragäo de bens.

A Lei de Improbidade Administrativa traz a obrigacäo da Autoridade instaurar processo
administrativo para apurar representaräo sobre a prätica de atos de improbidade no
ämbito da Administragäo, estabelecendo obrigagöes äs comissöes processantes, em seus
artigos 14 e 15.

Assim, faz-se relevante a alteragäo dos artigos 333 e 382, para incluir, expressamente, a
apuragäo, por meio de processo administrativo disciplinar, de prätica de improbidade
administrativa, bem como a inclusäo do $ 4°, no artigo 384, para constar o dever da
comissäo processante dar conhecimento ao Ministerio Püblico e ao Tribunal ou Conseiho
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de Contas sobre a existöncia de procedimento administrativo para apurar a prätica de ato
de improbidade.

Por fim e como consequencia, hä a necessidade de prever-se a penalidade para o
descumprimento do dever de atualizar anualmente a declaracäo de bens e entregä-la ä
Administragäo e assim, € necessäria a insergäo de inciso, no artigo 310.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelöncia, os meus sinceros protestos da mais alta
estima e distinta consideragäo."

Por outro lado, as doutas Comissöes Permanentes - Justica e Redacäio - e -

Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania, emitiram Pareceres
Favoräveis pela Aprovagäo do Presente Projeto de Lei Complementar.

H-VOTO DO VICE-PRESIDENTE/RELATOR - EDUARDO LIPPAUS

Trata-se de Projeto de Lei Complementar apresentado pelo Poder Executivo, que "Altera a
Lei 2.004, de 07 de fevereiro de 2008, que "Dispöe sobre o regime juridico dos servidores
püblicos integrantes dos quadros de pessoal dos örgäos dos Poderes Executivo e Legislativo,
das autarquias e das fundagöes püblicas, do Municipio de Hortoländia, e dä outras
provid£ncias."

Por outro lado, nos termos dos artigos 84 ä 86, do Regimento Interno, compete ä Comissäo
de Finangas e Orgamentos emitir parecer sobre todos os assuntos de caräter financeiro, €
especialmente sobre:

I - Projetos de Lei relativos ao Plano Plurianual, äs Diretrizes Orgamentärias, ao
Orgamento Anual e aos creditos adicionais;
Il - prestagäo de contas do Prefeito, mediante o parecer pr&vio do Tribunal de
Contas do Estado, concluindo por Projeto de Decreto Legislativo;Il - proposigöes referentes ä materia tributäria, abertura de creditos adicionais,
emprestimos püblicos e as que, direta e indiretamente, alterem a despesa ou receita
do Municipio, acarretem responsabilidade ao erärio municipal ou interessem ao
er&dito püblico;
IV - as proposigöes que fixem os vencimentos do funcionalismo, os subsidios o do
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretärios Municipais, Presidente da Cämara e dos
Vereadores, quando for o caso;
V - as que, direta e indiretamente, representem mutagäo patrimonial do Municipio.
Art. 85. E obrigatörio o parecer da Comissäo de Finangas e Orcamento sobre as
materias enumeradas nos incisos I a V do art. 84, näo podendo ser submetida ä
discussäo e votagäo do Plenärio sem o parecer da Comissäo, ressalvado o disposto
no art. 115 deste Regimento.
Art. 86. Compete ainda, a Comissäo de Finangas e Orgamento, zelar para que,
em nenhuma Lei emanada na Cämara, sejam criados encargos ao erärio
municipal, sem que se especifiquem os recursos necessärios A sua execucäo.

Convem destacar que o artigo 86 da Lei Orgänica Municipal reproduz o artigo 25 da
Carta Estadual.
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Assim sendo, convem descrever o Projeto de Lei Complementar para compreensäo dos
nobres Pares, naquilo que € pertinente para a presente Comissäo deliberar:

"Altera a Lei 2.004, de 07 de fevereiro de 2008, que "Dispöe sobre o regime juridico dos
servidores püblicos integrantes dos quadros de pessoal dos örgäos dos Poderes Executivo e
Legislativo, das autarquias e das fundagöes püblicas, do Municipio de Hortoländia, e dä outras
providencias."

Art. 1° A Lei n° 2.004, de 07 de fevereiro de 2008, passa a vigorar com as seguintes alteracöes:

"Art. 289

$ 1° A representagäo de que trata o inciso III, serä encaminhada pela via hierärquica e apreciada pela
autoridade superior äquela contra a qual & formulada, assegurando-se ao representando ampla defesa.

$ 2°A declaragäo de bens a que se refere o inciso XXII deste artigo apresentada ä Secretaria Especialda Receita Federal do Brasil, deverä ser atualizada anualmente e na data em que o agente püblicodeixar o mandato, cargo, emprego ou fungäo, e entregue ä Secretaria de Administracäo e Gestäo de
Pessoal, dentro do prazo determinado." (NR)

"Art. 310

XI- recusa de prestar declaracäo de bens constante do artigo 289, inciso XXII e $ 2° ou prestar a de-
claracäo falsa."(NR)

"Art. 333. O processo administrativo disciplinar deverä ser promovido para apurar a responsabilida-
de do servidor por agäo ou omissäo no exercicio de suas atribuicöes, prätica de improbidade admi-
nistrativa ou de outros atos que tenham relacäo com as atribuigöes inerentes ao cargo e que caracteri-
zem infragäo disciplinar." (NR)

"Art. 382. O processo administrativo disciplinar € o procedimento destinado a apurar a
responsabilidade de servidor por acäo ou omissäo no exercicio de suas atribuigöes, prätica de
improbidade administrativa ou de outros atos que tenham relacäo com as atribuigöes inerentes ao
cargo e que caracterizem infragäo disciplinar."(NR)

"Art. 384
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$ 4° A comissäo processante darä conhecimento ao Ministerio Püblico e ao Tribunal ou Conselho de
Contas da existencia de procedimento administrativo para apurar a prätica de ato de
improbidade."oNR)

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicacäo."

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor, tendo em vista que a materia tratada na
propositura, näo ofende os dispositivos da lei orcamentäria, bem como estä em sintonia com os
referendos legais de conduta fiscal.

Assim, em razäo dos argumentos apresentados, culminamos por acolher o Projeto de
Lei Complementar, uma vez que, respeita e atende as exig&ncias a que compete COMISSÄO
DE FINANCAS E ORCAMENTO analisar, razäo pela qual, manifesto-me e voto
favoravelmente pela aprovagäo do Projeto/de Lei omplementar de n° 01/2022.

Sala das Comissöes, 06 deabri/de 2022.

DU
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IH - DO VOTO DA COMISSÄO DE FINANGAS E ORCAMENTO
PARECER N' 61/2022

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 01/2022
VICE-PRESIDENTE/RELATOR -EDUARDO LIPPAUS

E submetido ä apreciagäo da COMISSÄO DE FINANCAS E ORCAMENTO, o Projeto
de Lei Complementar supramencionado, de autoria do Poder Executivo, que "Altera a Lei n°
2.004, de 07 de fevereiro de 2008, que "Dispöe sobre o regime juridico dos servidores püblicos
integrantes dos quadros de pessoal dos örgäos dos Poderes Executivo e Legislativo, das
autarquias e das fundacöes püblicas, do Municipio de Hortoländia, e dä outras providencias."

Por outro lado, as doutas Comissöes Permanentes - Justica e Redacio - e -

Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania, emitiram Pareceres
Favoräveis pela Aprovagäo do Presente Projeto de Lei Complementar.

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor, tendo em vista que a materia tratada na
propositura, näo ofende os dispositivos da lei orcamentäria, bem como estä em sintonia com os
referendos legais de conduta fiscal.

Assim, em razäo dos argumentos apresentados, culminamos por acolher o Projeto de
Lei, uma vez que, respeita e atende as exig@ncias a que compete aCOMISSÄO DE FINANCAS
E ORCAMENTO analisar, razäo pela qual, manifesto-me e voto favoravelmente pela
aprovacäo do Projeto de Lei Complementar de 01/2022.

E o resumo necessärio.

Diante do relatörio e das brilhantes justificativas descritas no voto favorävel
apresentado pelo ilustre VICE-PRESIDENTE/RELATOR -EDUARDO LIPPAUS os demais
membros da COMISSÄO DE FINANCAS E ORCAMENTO, resolvem, acompanhar o voto do
Relator e aprovar o presente Projeto de Lei Complementar de 01/2022.

Sala das Comissöes, 06 de abrilde 2022.

MARCIENE REGO\P OA CAMPO$ DE ALBUQUERQUE
BRO

CARLOS RODRIGUES DE OLIVEIRA
VEREADOR/MEMBRO
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Hortoländia, 06 de abril de 2022.

DELIBERACÄO DO PRESIDENTE DA COMISSÄO

PARECER N?' 61/2022
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 01/2022
VICE-PRESIDENTE/RELATOR -EDUARDO LIPPAUS

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, QUE "ALTERA A LEI N 2.004, DE 07 DEFEVEREIRO DE 2008, QUE "DISPÖE SOBRE O REGIME JURIDICO DOS SERVIDORES
PÜBLICOS INTEGRANTES DOS QUADROS DE PESSOAL DOS ÖRGÄOS DOSsPODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO, DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDACÖES
PÜBLICAS, DO MUNICIPIO DE HORTOLÄNDIA, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS."

Fica consignado que na condigäo de Presidente da COMISSÄO DE FINANCAS E
ORCAMENTO, deixo de votar, uma vez que, näo houve empate, conforme dispöe o Regimento
Interno da Cämara Municipal de Hortoländia.

Assim sendo, determino o encaminhamento do presente Parecer ao Excelentissimo
Senhor Presidente do Poder Legislativo pa dar prosseguimento que entender necessärio e

conveniente.

ANANI JOSE BARBOSA
PRESIDENTE
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